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SENTENÇA

Processo Digital nº: 1035022-98.2020.8.26.0100

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Ncs Suplementos S.a.

Requerido: Evers Nutraceutica Industria e Comercio Ltda

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Leonardo Fernandes dos Santos

Vistos.

1. Fl. 5742: Anote-se. 

2. Fls. 5743/5744: Da convolação da RJ em falência:  deliberação abaixo.

3. Fls. 5745: Ciente. 

4. Na forma do art. 73 da LFRJ,  ante o não cumprimento do PRJ e a própria 

confissão da insolvência pelas recuperandas, de rigor a convolação da presente RJ em falência, nos 

termos requeridos pela AJ (fls. 5433/5435), de modo que decreto a quebra de NCS 

SUPLEMENTOS S/A, CNPJ 04.892.290/0001-86, e EVERS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

PRODUTOS NUTRACÊUTICOS S.A, CNPJ 07.430.661/0001-04. 

 A fim de dar seguimento à falência: 

 Mantenho como administrador judicial a empresa já nomeada na decisão de 

processamento da RJ, intimando-a para que em 48 (quarenta e oito) horas assine o termo de 

compromisso, pena de substituição (artigos 33 e 34). 

 Deve o administrador judicial proceder à arrecadação dos bens, documentos e 

livros (artigo 110), bem como a avaliação dos bens, separadamente ou em bloco, no local em que 

se encontrem (artigos 108 e 110), para realização do ativo (artigos 139 e 140), sendo que ficarão 

eles “sob sua guarda e responsabilidade” (artigo 108, parágrafo único), podendo providenciar a 

lacração, para fins do artigo 109. 

 Fixo o termo legal (artigo 99, II), nos 90 (noventa) dias do pedido de recuperação 

judicial.  

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
03

50
22

-9
8.

20
20

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

D
2D

17
5A

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 L
E

O
N

A
R

D
O

 F
E

R
N

A
N

D
E

S
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 1

3/
06

/2
02

2 
às

 1
3:

08
 .

fls. 5765



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
PRAÇA JOÃO MENDES S/Nº, São Paulo - SP - CEP 01501-900
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

      

1035022-98.2020.8.26.0100 - lauda 2

 Os sócios da falida devem apresentar, no prazo de cinco dias, a relação nominal 

de credores, descontando o que já foi pago ao tempo da recuperação judicial e incluindo os 

créditos que não estavam submetidos à recuperação (artigo 99, III), se for o caso indicando a 

possibilidade de aproveitar o edital do artigo 7, § 2º, da Lei n. 11.101/05, para tal, desde que não 

existam pagamentos durante a recuperação judicial.  

 Devem os sócios da falida cumprir o disposto no artigo 104 da LRF, devendo 

comparecer em cartório no prazo de 10 dias para assinar termos de comparecimento e prestar 

esclarecimentos, que deverão ser apresentados na ocasião por escrito. Posteriormente, havendo 

necessidade, será designada audiência para esclarecimentos pessoais dos falidos. Fica advertido, 

ainda, que para salvaguardar os interesses das partes envolvidas e verificado indício de crime 

previsto na Lei n. 11.101/2005, poderá ter a prisão preventiva decretada (art. 99, VII). 

Determino, nos termos do art. 99, V, a suspensão de todas as ações ou execuções 

contra a falida (empresa), ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º da mesma Lei, 

ficando suspensa, também, a prescrição. 

 Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens da falida, sem 

autorização judicial e do Comitê de Credores (se houver), ressalvados os bens cuja venda faça 

parte das atividades normais do devedor “se autorizada a continuação provisória das atividades” 

(art. 99, VI). 

 Determino a expedição de ofícios (art. 99, X e XIII) aos órgãos e repartições 

públicas (União, Estado e Município; Banco Central, DETRAN, Receita Federal, etc.), autorizada 

a comunicação “on-line”, imediatamente, bem como à JUCESP para fins dos arts. 99, VIII, e 102. 

  Expeça-se edital, nos termos do art. 99, parágrafo único, da Lei 11.101/2005, 

assim que apresentada a relação de credores. 

 Expeçam-se, com urgência, mandado de arrecadação, avaliação e lacração, a ser 

cumprido no último endereço informado nos autos. 

 Determino a intimação eletrônica, nos termos da legislação vigente e respeitadas 

as prerrogativas funcionais, respectivamente, do Ministério Público e das Fazendas Públicas 

federal e de todos os Estados, Distrito Federal e Municípios em que o devedor tiver 

estabelecimento, para que tomem conhecimento da falência.  

 Fixo o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação do edital, para os 
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credores, inclusive os trabalhistas, apresentarem ao administrador judicial "suas habilitações ou 

suas divergências quanto aos créditos relacionados" (art. 99, IV, e art. 7º § 1º),  que deverão ser 

digitalizadas e encaminhadas diretamente à Administradora Judicial, através do e-mail a ser 

oportunamente indicado. 

As impugnações já ajuizadas durante a fase da recuperação judicial e ainda 

pendentes de julgamento deverão ser encaminhadas em definitivo ao administrador judicial para 

que sejam analisadas como divergências administrativas para os fins de elaboração da nova 

relação do art. 7º, §2º da LRF, tendo em vista a nova condição de falência. 

Quando da publicação do edital a que se refere o art. 2º da Lei 11.101/05, 

eventuais impugnações ao referido edital e/ou habilitações retardatárias deverão ser protocoladas 

digitalmente como incidente à falência, ao passo que não deverão ser juntadas nos autos 

principais, nos exatos termos do Comunicado CG 219/2018.

São Paulo, 09 de junho de 2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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